
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.401 - SP 
(2017/0043820-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : G V 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO SILVA SOARES E OUTRO(S) - SP308848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFENSOR DATIVO. CONVÊNIO ENTRE A OAB E A DEFENSORIA 
PÚBLICA. PRAZO SIMPLES PARA RECORRER. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O agravo em recurso especial, em matéria criminal, deve ser interposto no 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil – Lei n. 13.105/2015 –, e o art. 
798 do Código de Processo Penal, o que não ocorreu no caso.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o posicionamento de 
que o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 5º, § 5º, da Lei nº 1.060/1950, 
só é devido aos Defensores Públicos e àqueles que fazem parte do serviço estatal 
de assistência judiciária, não se incluindo no benefício os defensores dativos, 
mesmo que credenciados pelas Procuradorias-Gerais dos Estados via convênio 
com as Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil, uma vez que não 
exercem cargos equivalentes aos de Defensores Públicos.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.062.401 - SP 
(2017/0043820-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : G V 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO SILVA SOARES E OUTRO(S) - SP308848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por G. V. contra decisão da Ministra 
Presidente do STJ, que, nos termos do art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da intempestividade.

Opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. 666-679), foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 683-684).

A agravante alega, em síntese, que: a) "conforme pode ser comprovado às fls. 
E-STJ 252/253, a agravante é atendida pela Defensoria Pública via convênio OAB/SP. E neste 
caso dispõe de prazo em dobro nos termos do art. 5º, §5º da lei 1060/50" (e-STJ, fl. 699); e b) 
"até mesmo quem é atendido via Convênio faz jus ao prazo em dobro nos termos do art. 186, §3º 
do NCPC" (e-STJ, fl. 699).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
apreciação da Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
Segundo consta da decisão agravada, na parte que interessa:

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada 
da decisão agravada em 22/08/2016, sendo o agravo somente interposto em 
09/09/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto após 
o prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem como do 
art. 798 do Código de Processo Penal.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do Código de Processo 
Civil, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, 
não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser 
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colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso." (e-STJ, fl. 
660-661).

No caso em exame, verifica-se que a recorrente foi intimada da decisão agravada 
em 22/8/2016 (e-STJ, fl. 633), sendo o agravo somente interposto em 9/9/2016 (e-STJ, fl. 635).

Nesse contexto, é inegável a intempestividade do recurso, visto que foi interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 
1.042, caput, do Código de Processo Civil – Lei n. 13.105/2015 –, e o art. 798 do Código de 
Processo Penal.

Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
posicionamento de que o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 5º, § 5º, da Lei nº 
1.060/1950, só é devido aos Defensores Públicos e àqueles que fazem parte do serviço estatal de 
assistência judiciária, não se incluindo no benefício os defensores dativos, mesmo que 
credenciados pelas Procuradorias-Gerais dos Estados via convênio com as Seccionais da Ordem 
dos Advogados do Brasil, uma vez que não exercem cargos equivalentes aos de Defensores 
Públicos.

Transcrevo ementa de acórdão que respalda esse entendimento:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
APRESENTADO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
DEFENSOR DATIVO. PRAZO SIMPLES PARA RECORRER. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC AO PROCESSO PENAL.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça já firmou o 
posicionamento de que o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 5º, 
§ 5º, da Lei nº 1.060/1950, só é devido aos Defensores Públicos e àqueles 
que fazem parte do serviço estatal de assistência judiciária, não se incluindo 
no benefício os defensores dativos, mesmo que credenciados pelas 
Procuradorias-Gerais dos Estados via convênio com as Seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil, uma vez que não exercem cargos 
equivalentes aos de Defensores Públicos.
Precedente: HC 27.786/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, Corte Especial, julgado em 23/10/2003, DJ 19/12/2003.
2. A jurisprudência do Superior de Justiça é no sentido de que é inaplicável 
a regra prevista no art. 191 do CPC, que defere o prazo em dobro para 
litisconsortes com procuradores distintos, no âmbito do processo penal.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 484.204/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 
13/5/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2017/0043820-5 AREsp 1.062.401 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011204820128260458  037/2012  0372012  11204820128260458  20150000777382  
20160000140465  372012

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G V 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO SILVA SOARES E OUTRO(S) - SP308848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : M B C N 
CORRÉU    : G A DE D 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G V 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO SILVA SOARES E OUTRO(S) - SP308848 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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